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	SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG, CNPJ n. 00.786.960/0001-29, neste ato representado(a) por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA e por seu Membro de Diretoria Colegiada, Sr(a). DEUSELI GOMES TEODORO;
 
E 

ACESITA ESPORTE CLUBE, CNPJ n. 16.538.175/0001-97, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). MARCIO APARECIDO FAIOLI LIMA ;
 
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE 

As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de novembro de 2017 a 31 de outubro de 2018 e a data-base da categoria em 01º de novembro. 


CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA 

O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), abrangerá a(s) categoria(s) TRABALHADORES EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS , com abrangência territorial em Ipatinga/MG. 


Salários, Reajustes e Pagamento 

Piso Salarial 


CLÁUSULA TERCEIRA - SALÁRIO DE INGRESSO 



Durante a vigência deste ACORDO, o salário de ingresso não poderá ser inferior a R$ 1.056,34 (Um mil e cinquenta e seis reais e trinta e quatro centavos), sendo que a partir do próximo reajuste do salário mínimo, nenhum empregado poderá perceber quantia salarial inferior ao valor do salário mínimo acrescido de 8% (Oito pôr Cento).

Reajustes/Correções Salariais 


CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTE SALARIAL 



A entidade empregadora reajustará os salários de todos os seus empregados em 1º (primeiro) de novembro de 2017, pelo percentual de 1,83% (um virgula oitenta e tres por cento), recompondo as perdas salariais do período compreendido entre 01/11/2016 a 31/10/2017, podendo ser compensado ás antecipações concedidas neste período, exceto aquelas concedidas por promoções. Entende-se como antecipação salarial aquela que e concedida a todos empregados na mesma data e no mesmo percentual.

 

Pagamento de Salário – Formas e Prazos 


CLÁUSULA QUINTA - DATA DE PAGAMENTO 



Os salários dos empregados deverão ser pagos até o 5o (quinto) dia útil do mês subseqüente ao trabalhado

Salário produção ou tarefa 


CLÁUSULA SEXTA - SALÁRIO DE SUBSTITUIÇÃO 



O trabalhador que venha substituir outro de salário maior, por qualquer motivo, receberá salário igual ao do trabalhador substituído, a partir da data da efetiva substituição, e enquanto está substituição perdurar, não podendo exceder um prazo máximo de 120(Cento e Vinte Dias). Desde que a substituição seka superior a 15 (quinze) dias.

Parágrafo Primeiro: Também será garantido ao empregado admitido para a função de outro, dispensadosalário igual ao do empregado de menor salário na função, sem considerar as vantagens pessoais.


Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros 

Outras Gratificações 


CLÁUSULA SÉTIMA - ABONO 



A Entidade empregadora pagará um abono salarial para todos os seus empregados no valor de R$280,00 (duzentos e oitenta reais), no dia 20 de dezembro de 2017, juntamente com a segunda parcela do décimo terceiro salário.

Adicional de Hora-Extra 


CLÁUSULA OITAVA - HORAS EXTRAORDINÁRIAS 



As horas extraordinárias serão compensadas no banco de horas, previsto na cláusula 20ª deste instrumento. Caso haja necessidade de remuneração das mesmas, serão acrescidas com o adicional de 100% (cem por cento).

Adicional Noturno 


CLÁUSULA NONA - ADICIONAL NOTURNO 



O trabalho noturno será remunerado com adicional de 20% (vinte por cento) sobre o trabalho diurno.

Adicional de Insalubridade 


CLÁUSULA DÉCIMA - ADICIONAL DE INSALUBRE 



Será concedido um adicional de 10% (dez por cento) sobre o salário nominal aos empregados que exerçam atividades insalubres.

Parágrafo Único – Fica sem efeito o caput desta cláusula para as empresas que possuam um laudo de avaliação emitido por instituições ou órgão competente, especificando a inexistência de insalubridade.

Auxílio Alimentação 


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA REFEIÇÃO 



A entidade empregadora fornecerá aos seus funcionários refeições nos dias de trabalho, cujo valor da refeição para o funcionário é de 16,7% (dezesseis virgula sete por cento) calculado sobre o valor do marmitex fornecido pelo Acesita Esporte Clube.

Parágrafo Único: O funcionário confirmará a solicitação da mesma

*o subsidio é de 83,3% para a entidade empregadora.



CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CESTA BÁSICA 



A entidade empregadora fornecerá mensalmente até o dia 30 de cada mês de forma gratuita a todos os seus empregados uma cesta básica, composta no mínimo de:

            01) Macarrão Santa Amália nº. 10, com ovos, 500Gr        - 02 PCT.

            02) Café Rio Doce (500Gr)                                             - 01 PCT.

            03) Extrato de Tomate Colonial (350Gr)                          - 01 LT.

            04) Farinha de Mandioca Anchieta Branca (1Kg)               - 01 PCT.

            05) Fubá Mimoso Anchieta (1Kg)                                     - 01 PCT.

            06) Arroz Tipo 1 (5Kg) Rei Arthur                                     - 02 PCT.

            07) Creme Dental Sorriso (90Gr)                                       - 02 CX.

            08) Açúcar Cristal Dinalsucar (5Kg) ou Idêntica                    - 02 PCT

             09) Feijão Supang Carioca (1Kg)                                      - 03 PCT

            10) Óleo de Soja ABC (900 ML)                                        - 03 LT

            11) Sabão Ype Tablete com 05 Unidades                            - 01 PCT

            12) Sabonete Lux Suave Branco (90Gr)                          - 06 UN

            13) Sabão em Pó Brilhante                                             - 01 KG

            14) Papel Higiênico Personal (neutro) com 04 rolos           - 01 PCT

             15) Água Sanitária Clareart                                             - 01 L

             16) Leite em Pó Itambé (400Gr)                                    - 01 PCT

             17) Farinha de Trigo Dona Benta (1Kg)                         - 01 PCT

Parágrafo Primeiro: A cesta básica no mês de dezembro será acrescida de um chester de natal.

Para os funcionários com afastamento a partir de 01/11/2016, a AEC mantera a cesta básica por 12 meses a partir do afastamento

Auxílio Transporte 


CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VALE TRANSPORTE 



A entidade empregadora fornecerá os devidos vales transporte de acordo com a lei vigente

Auxílio Saúde 


CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA DE EMPREGO AO ACIDENTADO 



O empregado que sofrer acidente no trabalho tem garantido, pelo prazo de 12 meses, o seu contrato de trabalho, após a cessação de auxilio - doença acidentária.

Seguro de Vida 


CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - SEGURO DE VIDA 



A entidade empregadora fornecerá a seus funcionários um seguro de vida e acidentes pessoais com validade de um ano, gratuitamente, ou seja, subsidiado em 100% (cem por cento), onde está incluso auxílio funeral estendido a esposa/companheira(o) e filhos até 21 anos, com carência de 6 meses a partir da admissão.

Outros Auxílios 


CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - LANCHE 



A entidade empregadora fornecerá, gratuitamente, 01 (um) lanche diário a todos os empregados, composto no mínimo de pão com manteiga, café e leite



CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS PROVAS ESCOLARES 



Os empregados estudantes ficarão dispensados do trabalho por 01 (uma) hora, sem prejuízo de seus direitos e vantagens, desde que apresentem comunicação por escrito à suscitada 72 (setenta e duas) horas antes de cada prova. Esse direito só é válido para empregados que estiverem cursando o ensino fundamental, médio e superior.

Aposentadoria 


CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA GARANTIA DA APOSENTADORIA 



Fica assegurada a estabilidade provisória de 12 (doze) meses, imediatamente anteriores à aquisição do direito a qualquer tipo de aposentadoria, para os empregados, que mantiveram o contrato, ficando o empregado responsável pela comunicação na entidade empregadora, da já aquisição do direito da aposentadoria.

Parágrafo Único: exceto no caso de demissão por justa causa ou motivo de força maior devidamente comprovado.


Jornada de Trabalho – Duração, Distribuição, Controle, Faltas 

Compensação de Jornada 


CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO BANCO DE HORAS 



Nos termos do artigo 59 da Consolidação das Leis do Trabalho, com redação que lhe deu a Lei nº. 9.601, de 21 de janeiro de 1998, as partes convenentes instituem o BANCO DE HORAS, procedimento que reger-se-á pelo presente instrumento e cuja principal característica é a dispensa de acréscimo de salário, a critério exclusivo do empregador, quando o excesso de horas trabalhadas no mês for compensado com folga em outro dia.

 

Parágrafo Primeiro: Não havendo necessidade de trabalho, o empregador dispensará o empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas do cumprimento total de sua jornada de trabalho, avisando o empregado com no mínimo 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

 

Parágrafo Segundo: As horas extras trabalhadas no período, levando-se em consideração a jornada de trabalho diária, normal do empregado, deverão ser compensadas. Para as duas primeiras horas trabalhadas, folga-se uma por uma hora trabalhada. Após as duas primeiras horas trabalhadas, folga-se em dobro, ou seja, a cada hora extra trabalhada, o empregado terá direito a duas horas de descanso, em dia ou dias de folgas a ser fixado pelo empregador mediante aviso a ele, com o mínimo de 24 (vinte e quatro) horas de antecedência.

 

Parágrafo Terceiro – A compensação de jornada de trabalho já em vigor, pela qual o acréscimo de horas de segunda à sexta-feira, é compensada pelo trabalho aos sábados, poderá ser objeto de remanejamento a critério do empregador, para a plena aplicação do princípio que constitui o BANCO DE HORAS.

 

Parágrafo Quarto – O número de horas acumuladas no banco de horas não poderá exceder a 40 (quarenta) horas por funcionário por mês.  Tendo o prazo máximo de 90 (noventa) dias para serem quitadas através de folga ou pagamento.

 

Parágrafo Quinto – As horas de trabalho que por qualquer motivo o empregador dispensar o empregado do seu cumprimento, não poderão ser computadas para o banco de horas, ou seja, o trabalhador não poderá ter saldo negativo no banco de horas.

 
Parágrafo Sexto – O empregado que tiver horas acumuladas no banco de horas, poderá utilizar o mesmo juntamente com período em que for concedido a suas férias para acrescentar o mesmo.

Controle da Jornada 


CLÁUSULA VIGÉSIMA - FOLGA SEMANAL 



Todos os empregados deverão ter pelo menos 01(uma) folga no domingo uma vez por mês. Sem prejuízo da folga semanal normal. Caso o empregado venha a trabalhar neste dia o mesmo deverá ser remunerado em 100%.



CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FOLGAS E FERIADOS 



O trabalho prestado em dia de folga e feriado será remunerado com adicional de 100% (cem por cento), sem prejuízo da remuneração do repouso semanal

Faltas 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - FALTAS ABONADAS 



Serão abonadas as seguintes ausências do serviço:

 

a)       Cinco dias consecutivos ao empregado que se casar, a contar da data do casamento;

b)       Cinco dias úteis em caso de falecimento do cônjuge ou companheiro (a), ascendentes, descendentes, irmão ou pessoa que declaradaem sua CTPS, viva sob sua dependência econômica;

c)       Cinco dias em caso de nascimento de filho.

Três dias úteis em caso de falecimento do sogro ou sogra


Férias e Licenças 

Duração e Concessão de Férias 


CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO INÍCIO DO GOZO DAS FÉRIAS 



O início do gozo das férias individuais ou coletivas não poderá coincidir com sábados, domingos, folgas ou feriados, devendo ser a mesma fixada a partir do primeiro dia útil da semana.


Saúde e Segurança do Trabalhador 

Uniforme 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - UNIFORMES 



A entidade empregadora assegurará a todos os empregados a distribuição gratuita de três pares de uniforme e dois pares e calçados fechados  por ano para cada funcionário


Relações Sindicais 

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho 


CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TRÂNSITO DE DIRETORES 



Será permitido o acesso de dois diretores do Sindicato Profissional às dependências da entidade empregadora, desde que a mesma seja comunicada com dois dias de antecedência. Ressaltamos que a empregadora deverá ter ciência do assunto a ser discutido e definirá o local para desenvolvimento das atividades sindicais.



CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - QUADRO DE AVISOS 



O SINDEC/MG terá direito de divulgar no quadro de avisos do clube em local interno e de fácil acesso dos empregados, comunicações aos trabalhadores, sendo tais avisos assinados pela diretoria do sindicato profissional, com tempo e data combinada. A empregadora deverá ter ciência do material a ser divulgado em suas dependências.

 
Contribuições Sindicais 


CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - DA CONTRIBUIÇÃO DO EMPREGADO 



Pelo que ficou decidida em assembléia geral extraordinária, a entidade empregadora descontará de todos os seus empregados, mensalmente, como simples intermediária, durante a vigência deste acordo coletivo, o percentual de 1% (um por cento) do salário nominal vigente, a título de contribuição confederativa que trata o inciso IV, do artigo 8º(oitavo) da Constituição Federal, ressalvando-se que eles poderão se opor ao desconto, 10 (dez) dias após a homologação do acordo junto ao Ministério do Trabalho. Mediante oficio escrito de seu próprio punho, dirigido ao SINDEC/MG.

Parágrafo Primeiro: A quantia deverá ser depositada na conta corrente do Sindicato dos Trabalhadores em Entidades Culturais e Recreativas no Estado de Minas Gerais – SINDEC/MG, de nº. 484 – 2, Operação 003, agência 2332, Caixa Econômica Federal.

Parágrafo Segundo: Caso a entidade empregadora não cumpra o estabelecido na cláusula, arcará com o pagamento do valor das contribuições

Outras disposições sobre relação entre sindicato e empresa 


CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 



Até que a sub-sede do Sindicato volte a funcionar normalmente, a entidade empregadora na ocasião das homologações de rescisões de contrato de algum de seus empregados deverá proceder da seguinte forma:

- Encaminhar logo após a dispensa  do trabalhador, copia dos documentos para homologação, via E-mail ou de outra forma para o Sindicato, para que o mesmo possa fazer a conferência das documentações e em seguida informar a empregadora se a alguma pendência ou não, caso haja pendência, a empregadora devera proceder a correção da mesma, caso não houver pendência, será autorizado a empregadora a proceder a homologação no local de trabalho.    

 


Disposições Gerais 

Aplicação do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - DO FORUM 



Fica eleito o Fórum da Comarca de Ipatinga para dirimir quaisquer pendências oriundas deste instrumento. Após apresentada toda proposta da diretoria do clube para fechamento do novo instrumento a proposta foi colocada em votação sendo aprovada por unanimidade pelos  trabalhadores presentes na assembléia, Nada mais havendo a que tratar às 16:00 horas foi encerrada a assembléia e lavrada a presente ata, que após lida e  aprovada, vai assinada por mim, Deuseli Gomes Teodoro, com os demais trabalhadores presentes na assembléia assinando em lista de presença apartada. E por estarem assim ajustados assinam o presente que será encaminhado junto ao Ministério do Trabalho para que surtam os efeitos de direito. Ipatinga 30 de novembro de 2017

 

Descumprimento do Instrumento Coletivo 


CLÁUSULA TRIGÉSIMA - – DO DESCUMPRIMENTO 



Durante a Vigência deste instrumento, eventuais divergências surgidas entre os convenientes em relação à aplicação das disposições aqui pactuadas, será objeto de discussão em mediação junto ao ministério do trabalho ou ação de cumprimento junto aos órgãos competentes. Na inobservância de cumprimento de quaisquer uma das clausulas aqui ajustadas, que durante a vigência deste Instrumento, desobriga a entidade empregadora a cumprir as convenções coletivas de trabalho celebradas pelo SINDEC/MG com os Sindicatos Patronais, ser-lhe-á aplicada multa equivalente ao valor do piso salarial mínimo estipulado no instrumento normativo, importância esta que reverterá em favor da parte prejudicada.



OTACILIA FRANCISCO DE OLIVEIRA 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



DEUSELI GOMES TEODORO 
Membro de Diretoria Colegiada 
SIND TRAB EM ENTIDADES CULTURAIS E RECREATIVAS EST MG 



MARCIO APARECIDO FAIOLI LIMA 
Presidente 
ACESITA ESPORTE CLUBE 



ANEXOS 
ANEXO I - ATA 

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministério do Trabalho e Emprego na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br. 



	


